Política de sanções da UE tem que ser mais coerente, diz Parlamento Europeu

O Parlamento Europeu deplorou hoje que a UE aplique com frequência a sua política de sanções de forma "pouco coerente", ao fazer distinção no tratamento aplicado aos países terceiros. Os eurodeputados lamentam que "a relutância dos Estados-Membros em antagonizarem grandes parceiros comerciais, como a Rússia", tem levado a UE a adoptar apenas sanções informais, "o que se traduz numa aplicação desequilibrada ou incoerente das sanções da União".

No relatório sobre a avaliação das sanções comunitárias enquanto parte das acções e políticas da UE no domínio dos direitos humanos, aprovado por 546 votos a favor, 36 contra e 40 abstenções, o Parlamento Europeu sugere a criação de uma rede de peritos independentes que serão responsáveis por propor ao Conselho as medidas restritivas (ou sanções) mais pertinentes, em função da situação.

"Duplicidade de critérios"

O Parlamento Europeu deplora o facto de "a UE ter aplicado com frequência a sua política de sanções de forma pouco coerente, ao fazer distinção no tratamento aplicado aos países terceiros, mesmo no caso de a sua actuação em termos de democracia e direitos humanos ser semelhante, suscitando, deste modo, a crítica de que aplica uma duplicidade de critérios".

Para os eurodeputados, "a política de sanções é muito mais eficaz quando se inscreve numa estratégia de direitos humanos coerente".

"A imposição e avaliação das sanções pela União Europeia em virtude de violações dos direitos humanos devem, em princípio, prevalecer sobre quaisquer prejuízos resultantes da sua aplicação aos interesses comerciais da União Europeia e dos seus cidadãos", refere o relatório elaborado pela eurodeputada francesa Hélène FLAUTRE (Verdes/ALE). 

Cuba, Rússia, Sérvia, China

O Parlamento Europeu lamenta que a existência de desacordos no interior da UE relativamente à política a adoptar para com um dado país, tal como Cuba, ou a relutância dos Estados-Membros em antagonizarem grandes parceiros comerciais, como a Rússia, têm levado a UE a adoptar apenas "sanções informais" nas conclusões da Presidência, "o que se traduz numa aplicação desequilibrada ou incoerente das sanções da União". Reconhece, no entanto, que certas medidas incluídas nas conclusões do Conselho, a exemplo do adiamento da assinatura de acordos com alguns países, como a Sérvia, podem constituir um instrumento útil para exercer pressão sobre países terceiros, a fim de obter deles uma cooperação plena com os mecanismos internacionais. 

Segundo o relatório, "o embargo de armas imposto à China ilustra a coerência e a consistência da União", atendendo a que esse embargo foi decidido inicialmente na sequência do massacre de Tiananmen, em 1989, e a que "a UE não recebeu até agora quaisquer explicações sobre aquele massacre, não existindo, por isso, qualquer razão para levantar este embargo". 

 

Referência à presença de Mugabe na Cimeira UE-África, em Lisboa

Segundo o Parlamento, "a credibilidade da UE e de cada um dos seus Estados-Membros fica comprometida quando as sanções da UE parecem ser interrompidas", relembrando que "Robert Mugabe foi convidado a participar na Cimeira UE-África, realizada em Lisboa em 8 e 9 de Dezembro de 2007, apesar de ter sido formalmente proibido de entrar em todos os territórios dos Estados-Membros da UE". 

O PE recorda que as restrições à admissão (proibição de viagens ou de concessão de vistos) constituem uma das medidas iniciais da sequência de sanções da UE, "que implicam a proibição de as pessoas ou entidades não estatais que constam da lista negra participarem em reuniões oficiais da UE ou entrarem na UE por razões privadas". 

"A adesão dos Estados-Membros às proibições de concessão de vistos não tem sido a melhor possível", nota o relatório, exortando os Estados-Membros a adoptarem uma "abordagem concertada" na aplicação da proibição de viagens e das cláusulas derrogatórias. 

Preocupações humanitárias

Os eurodeputados opõem-se à aplicação, em qualquer circunstância, de "sanções generalizadas e indiscriminadas a qualquer país", uma vez que esta abordagem leva, na realidade, ao isolamento total da população. 

Segundo o PE, "o uso de sanções económicas sem coordenação com outros instrumentos políticos só muito dificilmente consegue favorecer a realização de reformas políticas no seio dos regimes visados por estas sanções", insistindo, pois, em que a imposição de sanções contra as autoridades estatais seja acompanhada sistematicamente pelo apoio à sociedade civil do país em questão.

O documento refere que "foram as preocupações humanitárias da UE que levaram a renunciar à aplicação de sanções económicas de âmbito mais geral", como as que tinham sido impostas anteriormente no caso do Iraque, a favor de sanções "inteligentes" mais específicas, destinadas a produzir um impacto máximo sobre os destinatários cujo comportamento essas sanções pretendem influenciar, ao mesmo tempo que minimizam os efeitos humanitários ou consequências prejudiciais para as pessoas não visadas ou os países vizinhos. 

Listas negras no âmbito da luta contra o terrorismo

O PE convida o Conselho e a Comissão a "reverem o procedimento em vigor de inscrição e retirada da lista negra", para assegurar o respeito dos direitos humanos substantivos e processuais dos indivíduos e das entidades e, nomeadamente, das normas internacionais em matéria de direito de recurso efectivo perante um órgão independente e imparcial e de direito a um processo equitativo, incluindo o direito a ser notificado e adequadamente informado das acusações deduzidas contra o indivíduo ou a entidade em questão, bem como das decisões proferidas e do direito de compensação por violações dos direitos humanos. 

O PE insta também o Conselho a rever e actualizar a lista de organizações terroristas tendo em conta as actividades destas organizações em todos os continentes. 

Os eurodeputados lamentam, no entanto, que "nenhum dos órgãos judiciais esteja em posição de avaliar a adequação das inscrições na lista negra, atendendo a que os elementos de prova utilizados para essa inscrição se baseiam principalmente em informações detidas pelos serviços secretos, os quais, ipso facto, actuam com secretismo". O PE salienta que "essa discrição fundamental não deve transformar-se em impunidade em caso de inobservância do direito internacional" e pede aos Estados-Membros que "assegurem um controlo parlamentar efectivo do trabalho dos serviços secretos". 

Sanções por danos ao ambiente e sanções contra entidades não estatais

Os eurodeputados consideram que "a degradação voluntária e irreversível do ambiente constitui uma ameaça à segurança, bem como uma violação grave dos direitos humanos", convidando, neste contexto, o Conselho e a Comissão a incluírem os danos irreversíveis causados voluntariamente ao ambiente nos motivos que podem levar à adopção de sanções. 

O PE considera ainda que o recurso às sanções deve ser encarado "em caso de comportamentos das autoridades ou de entidades não estatais ou ainda de pessoas singulares e colectivas que atentem gravemente contra a segurança e os direitos das pessoas ou em caso de esgotamento e impasse comprovado, imputável ao país terceiro, de todas as relações contratuais e/ou diplomáticas".

Os diferentes tipos de sanções

Os diversos tipos de medidas restritivas incluem uma grande variedade de medidas, tais como embargos de armas, sanções comerciais, sanções económicas/financeiras, congelamento de fundos, proibição de voos, restrições à admissão, sanções diplomáticas, boicote de eventos desportivos e culturais e suspensão da cooperação com um país terceiro. 

As proibições de vistos e os embargos de armas são as sanções que têm sido impostas com mais frequência no âmbito da Política Externa e de Segurança Comum (PESC), constituindo uma das medidas iniciais da sequência de sanções da UE. As medidas destes dois tipos são as únicas que podem ser aplicadas directamente pelos Estados-Membros, devido ao facto de não exigirem legislação específica relativa a sanções, nos termos do Tratado CE. Por outro lado, as sanções financeiras (congelamento de fundos) e as sanções comerciais exigem a adopção de legislação específica relativa a sanções. 

Para o Parlamento Europeu, o argumento da "ineficácia" das sanções não pode ser utilizado para defender o levantamento das mesmas, devendo, em vez disso, ser utilizado para redireccionar e reavaliar a própria sanção. 

Intervenção de eurodeputados portugueses no debate

Maria da Assunção ESTEVES (PPE/DE): "A Europa precisa de uma grande mudança para tomar os direitos a sério. Sanções inteligentes e eficazes devem ligar-se a uma resposta estrutural e sistémica. A Europa precisa de mais unidade. O mito das fronteiras ainda se senta à mesa das nossas decisões. Também se sentam as nostalgias pós-coloniais e os interesses de ocasião. Mas os direitos humanos exigem um poderio europeu, uma integração mais intensa e mais extensa. Uma nova Europa não é uma Europa em que cada um decide o que quer e como quer. Uma nova Europa é um corpo único e tem nos direitos humanos não apenas um fim, mas o próprio instrumento da sua geopolítica. 

O caminho é simples: um centro político europeu forte; um Parlamento Europeu com poder de decidir; a responsabilidade partilhada das diplomacias nos Estados-Membros na defesa dos direitos humanos; a pilotagem desta tarefa pela Comissão Europeia; delegações da Comissão Europeia nos países terceiros mais políticas e menos burocráticas; pressão sobre a Organização Mundial do Comércio para investigar a dignidade democrática dos seus membros; promoção de formas de organização idênticas à União; diálogo intenso com a União Africana e a União dos Estados da América Latina e outras formações regionais; pressão sobre a reforma das Nações Unidas com um papel fulcral da União Europeia; criação de uma estratégia interna contra a dependência, centrada numa política energética única e numa política de defesa consistente. 

Senhoras e Senhores Deputados, nesta matéria de direitos humanos, a política precisa de uma revolução".

